
associação de Pais € Encarregados de Educação

dosAlunos dâ Escola Básica nc l de São Pêdrodo Estoril

CAPITULO I

Dâ Associâçâo

Artigo ls

DENOM]NACÃO

Os presentes estatutos regulam a Associãção de Pais e Encarregados de Educação dos A unos da Escola

do 1e Ciclo do Ensino Báslco de S. Pêdro do Eíoril, adiante designada poÍ assoclação.

Artigo 2e

o,c]!10.

À associâção compete ãssêgurâr a efetivação dos direitos ê deveres que assistem aos pãis e

encarregados dê educação em tudo quanto íespeita à edLrcação e ensino dos sêus fl hos e êducando, de

acoído com a legls êçãô êm vigor, conúlbulndo para o desenvolvimento e fortalêcirÍrênto de relaçôes

solldárias eôtre toda a comunidade educâtiva.

AÍtigo 3-o

SEDE E DURACÃO

l.a associação tern sede nas instalações da Escolã, situada na Rua Bento Cârqueja, São Pedro do Estoril,

Íreguesia do Estoril, ConceLho de Cascais, podendo ser transferida para outro local desde que situado

nos limites terrltoriais nâ Freguesia do Estorl -

2.A associãção é constituída por tempo indêterminàdo e só poderá ser dlssolvida por dêcisão da

assêmbieia - eeral, convocadê paía o êÍeito, nostermos dos presentes estatutos.

Artigo4e

NATUREZA

1.4 Associação que se regerá pelos presentês êstatutos aprovados em Assêmb êia - Gêra, e uma

associação de direito privàdo, lnieíessê publlco, íormativo, cultuíal e cientifico, sem fins lucrativos e

independente de qualquêr idêologla polítlca ou religiosa, que respeita as diveÍsas opinião e padrões dê

direito natural reconhecidos pêla Dêclãrêção UniveBal dos Direltos do Homem e procurândo asseguíar

que a educãção e ensino dos fi hos ou educandos dos associãdos se processe segundo os princípios da

Declalação dos DiÍeltos da Criança.

2.A associação poderá Íiliar-se, federar se e cooperar com associações congeneres, a níve de

aSrupamênto/ local, regional, nacionãl e internacional.

3.A associação poderá colaborar e cooperâr com associaçõês de carácter educativo, culiural, cientifico,

desportivo, dêsdê que daíadvenham vantagens coletivas pârâ os filhos ou educandos dos associados.



Artigo 5o

E-Ns

a associâção tem como finalidade:

a) Dinàmizar e consciêncializar os associãdos êm ordem à vivência e deÍesa dos valores

fundamentâls da farnília e dos deveres do educador de modo a ãssegurar o bom desempenho

da ação educativa na êscolai

b) Fomentar a colaboração efetiva entre os pais e encaÍegados de educação e a restante

comunidâde educatlva, nomeadamente através da participação nos órgãos de gestão e§colâr;

c) Apoiar e desenvolver iniciativas de cârácter educativo ou socia compatível com â natureza e

objetivos da âssoclação, de iniclativa próprla ou sempre que para tal sêja solicltada a sua

colãboração, quer pelâ escola, quer por associações congéneres ou outras entidades

inteÍessadas no sucesso educativo,

d) lnformaí os pais e encarreeados dê educação, associâdo ou não, quanto ao Íunclonamento da

êscola e da política educatlva.

CAPITULO II

Dos Associados

Artigo 6e

ASSOCIADOs

l.Podem seí associados da Associação de Pais:

a) Todos os pais e encarregados de educàção dos ãlunos que írêquentam a Escola, considêíando'se

b) Qualquer pessoa ou êntrdade que, em assêmblêiã - geral, por proposta da dlreção ou de 10% dos

associados, seja aprovãdo como ta, consideÍando_se sócio honoÍário.

2. Perdem a qualidade de sócio aqueles que:

a) Comuniquem por escrito a sua demissão à direção;

b)Deixarem de pa8ãr âs cotas;

c) Faitando ao cumprimento de outros deveres, sejarn demindos em assembleia geral, sob

propoíd de!idêmêntê runddmenlãdà dà dreção.

DIRE IO§

1. Sâo direitos dos sócios efetivos:

d) Partlcipar na5 assembleias terai5,



b) Eleger e sêí eleito para os órgãos sociais prevtstos nos estàtutos

c) utilizar a associação para a resorução de quaisquer probremâs reracionados com a escola e com os
seus filhos ou êducandos que cãibam no ámbito destes estarutosj

d) Requerer reunião dê assembteiâ gerat nos iermos da àtíneã a)do artigo 11s dos êstatutos.

2. São direitos dos sócios honoráriosl

â) Pãrticipar nas reuniões da âssernbleia gerat, podendo intervir nâ apresenração de propostas
próprlas, mãs sem direito a voto;

b) 5ê nÍoÍmàdo d"s posiçõeq e êtrvidades da as\ocràçêo:

c)O sócio honorário não podêêteeer nêm sereteito.

artigo 8e

DEVERES DOS ASSOC]ADOS

São deveres dos sócios efêtivos e êxtraordinários:

a)Colâborar nas êtividades da associação, contribuindo para a reâtização dos objetivos;

b) Exer.er com zêlo e dirigência os cargos para que forem ereitos ou nomeados pero conserho executivo;

c) Cumprir e fâzer cumprir as disposições êstatutárias e os regulamentos inrernosj

d) Pagar a quota anual, de acordo com o prazo e montante esrabetecido em assembteia geral.

CAPITULO III

Dos Órgãossociâis

Secção I

DISPOSICÔES GERAIS

Artigo 9s

ESTRUTURA

5ão órgãos sociais dá associãção:

a) A Assembleiâ cerâl)

b) O Conselho E)(ecuirvo,

c) O Conselho Fiscal.



AÍtigo 10e

EXERCICIO DE CARGOS

1.O exercício de cargos de órgãos sociais da associação não é remunerado.

2.Os titulares de cargos dà associação são civil e criminatmente responsáveis petas fattas ou
irregularidades cometidas no exercício do seu mandato, êxceto quando não tenhâm tomado parie na
deliberaÇão ou tenham votado contra a mêsma.

Artigo 11e

MANDATO

1.O mandato dos órgãos da associaçâo dura peto pêríodo de um anô.

2,Os membíos dos órgãos sociais são eleiros em assembteia gerât a realzar para o efeito, nos termos dos

Artigo 12e

OELIBERACÕES

1.As de lbêíâções dos órgãos sociais são tomadas por rnaiorta simptes de votos dos presentes, exceio
nos casos previstos nos pontos seguintes:

a) Para êlteração de estatutos, exctusão e demissão dos sócios, é necessário o voto Íavorávet de
% dos associados prêsentes nâ respetlva assembleia;

b) Para dissolução da associação é necessário o voto favorávet de Z do torat dos associados.

Artigo 13e

FUNCIONAMENTO

1.As reuniões dos órgãos são convocadas petos rêspetivos presidentes, ou por quefi o substituií, sendo
dê casa sessão lavrada a respetiva àta.

2.Os órgãos sociais dã associação só podem Íunctonar com a maioria dos rêspetivos titulares.

secção ll



ASSEMELEIAGERAT

Artito 14s

coMPostcÂo

A Assembleia ceral é órgão soberano da associação, sêndo constituída petos associados reunidos no
pleno uso dos seus direitos.

Artigo 15e

COMPETÊNCIAS

São atribuições da Assembteiâ Geral:

a) Apreciar e votar propostâs de aiteração dos estâtutos, do regulamento interno ê de
dissolução da associação;

b) Elegêr ou destituir a mesa da assêmbteia gerat ê os membros dos restantes órgãos sociais da

c) Discutir, dar pârecer e deliberâr sobre as atividadês dã associãção;

d)Aprecia, " voraí o rÊrã1oíio ê.ontàs dnuais;

e) Estabelêcer o vãloí da quotâ de associadoj

f) Aprovrí à àdmrcáo de.ocro( honoíàíio>

s) DÉl.oe,d- (oo e d dr,rotuÇão da ê(,orraçáo.

h) Exercer todâs as demais competênciãs que lhe são atribuídas nos termos dos presêntes
estatutos e da leigeral,

Artigo 16e

TUNCIONAMENTO

X. A Assemblelâ cerâl reúne em sessôes ordinárias e êxtraordinárias mediante convocatória com , peto
menos oito dias dê antecedêfcia, com indicação da data, hora, tocat em quê terá tugar ã reunráo ê a
respetiva ordem de trabalho§.

a) Ordinariãmente, reúne duas vezes por ano e no mesmo dia, até 30 de OutubÍo, senso a
primêirê para ãpresentação e discussão do retârório e contas do ano ietivo ântertor e a segunda
pâra eleger os órgãos sociais;

b) Extrâordinariâmente, Íeúne sêmpre que seja convocada a requerimento do Consêtho
Executivo, do Consetho Fiscat ou peto menos 15% da totatidade dos assoctados no pteno uso dos
seus dirêitô<



2. A Assembteiâ Gerat só poderá funcionêr êm primeira convocação desde que esteja presente a maroriaabsolltâ dos associaclos ê em sesufda convocêção meia hora flais tarde, com;uêtquêr número de

3. A reunião dâ Assembleia ceral extraordináriâ, a requerjmento dos assocjddos, só poderá reâtizaÊse sêcomparecerem, pelo menos, dois terços dos requerentes.

4. Cada associado só tem djreito a um voto, qualquer que seja o número dê fithos ou educandos.

AÉigo 17e

coNvocAÍóRtA

1, A convocatória dâ Assemblêiã cêral é dã competência do presidente da mesa dã assenrbteia gêrat, por
sua iniciativa, ou a pedido do Consetho Executivo, do Consêtho Fiscãt ou requerimênto dos associãdos
nostermosdo aftigo 16s, ne 1, atíneã b).

2. As formas de convocâção dos associados pâra a Assembleia Geral sêrão:

a) Por aviso postãt ou notificação âÍavés dos educandosj

b)Por aviso afixado na escola.

3. Requerida a convocaçâo da Assembteia Gerat êm sessão exúàordinária, deve sêr convocada no prâzo
máximo de cinco diãs, âpós receção do Íequerimento e ter rugar nos 15 dias seguintes ao mesno fato.

ArtiSo 18s

MESA DÂ ASSEMBLEIA GERAL

A mêsd dd Acsen olêia cF-êt e .orsii(utda oe,o precidertê, um te secreldíio e JT 2o :e.retdrio
Íúo€ - Âg I t É-n*.â Ê(a 'ê "., 'o

aÉigo 19e

COMPETÊNCIAs DO PRESIDENTE DA MESA OA ASSEMBLEIAGERAT

Compete ao presidente dã mesa da ãssembteia gerat:

a) Convocar as Assembteias cerais e dirigir os respetivos trabathos,

b) Presidir e fiscãtizar o processo eleitorat e manrêr atuatDãdos os cadernos eteitoíais;

c) Dâr posse ao novo presidente dã mêsa dã Assembteiã cêrãi:



d) AssinaÍ as atâs dds sessões e proceder à tegatização dos tivros respeirantes à Assembietd
GeÍal;

e) Providenciar no seniido de, no prazo de oito diãs após a Assernbteia cerat, ser afixada na
escola, em local apropriado parâ o efeito, fôtocópiâ da ata da respêtiva sêssão.

S€cção t

CONSELHO EXECUTIVO

Artigo 20e

coMPostcÃo

O Co1.êlho tre.ultvo â , ompô9to por _-,r p.esidênte, um vilê prê9idenÍe, um \e(rela.io, um le,ourêxoeurfr8dr. =(. A9:_ -tÊÀ,í4 tolÀ,'A- yhrrLC

Artigo 21e

coMpErÊNcns

Sendo o órgão degestão da associação compêtê ão Coirsetho Execlrtivo:

â) Dar cumprimento às detibêíaçóes da Assembjeia Gerat e dirigir todâs as atividades próprtãs
dos objetivos da âssociação, sua âdmtnisrÍação e seus bens;

b) Representar a associação;

c) Proceder à inscrtção dos seus ãssociados e propor à Assembteia Gêral a perda da quatidade
de associâdos semprê q!e sêjustiíque, nos terrnos estatutários;

d) Promover ã constiruição de grupos de trabatho para a prossecução dê quaisquer rnreresses
inseridos nos objetivos da associêção;

e) AÍixar ântecipadamente o catendário de atividades que adotar, para conhecimento dos
interêssados;

f) Submerer à Assêmbieia cerai o relarório de atjvjdades ê conias ãnuais, para discussão e
aprovação, nos termos estatutários;

g) Exerceí todas ãs demais funções que thê sejam âüibuídas pela tet e pelos presentes esrarutos.

Artigo 22e

FUNCIONAMENTO

1.O Conselho Executivo reunirá, ordinariamerte, uma vez por mês, e, sempre que o seu presidente ou a
maioria dos seus elementos o solicite.

2.Poderão participar nas reuniões do Conselho Execu|vo, quando convidãdos:

a)Os membros da mesa dêAssêmbleia cerâtj

b) Os membros do Consetho Fiscâlj



c) Um representante do Consêtho Exêcutivo da Escota, quatquer outro professor ou quatquer
pessoa que para tal tenham sido, justificadâmente, convidados.

3.A associação obriga se:

a) No movimento de documentos de tesouraria com duas âssinaturas, entre o presidente do
Conselho Exêcutivo, o vice presidente e o tesoureiro;

b) Para o restante expediente, com Llma assinatura, preferenciâlmente a do presidente do
conselho executivoj

Artigo 23e

COMPETÊNCNS DOS MEMBROS DO CONSELHO EXECUÍIVO

1. Compete ao presidente do Conselho Executivo:

a) Representar o Consetho Executivoj

b) Convocar os membíôs do consetho executivo para as reuniões e presidir às mesmas,

c) DiÍigir e coordenaÍ os trabarhos, executândo e fazendo executâr âs deriberações do conseiho

d)Geriríinanceiram€nteaassociaçãojuntamentecomosecretartadoeotesouretroj

e)Assinár as atas das reuniões dô Consêtho Executivo;

f)Procedêí à gestão do pessoatao serviço da associdção.

2, Competê ao vice presidente coâdjuvar e substituir o presidente na sua Íâha o! impedimento_

3. Compête ao secrerário ê tesoureiro, as airibuiçôe§ que noímalmente càbem a êstas funções.

4. Os membros do Consetho Executivo são solidariamentê responsáveis petas decisões tomadâs no
exercício das suas lunções e competências, quando em atã não se tenham a etas oposro.

Sêcção lV

coNsEtHo FtSCAt

Jffi (.;§,
o conselho Fiscal e composto por um píesidentê , e do s voga s ^,* 

ê9\\' , rrlsp
ÍÍ-êts À ,tOüL r

Artito 25e

COMPETÊNCIAS

Compêtê ao Conselho Fkcâl:



à) Dar parecer sobre o retatório e contãs anuais;

b) Fiscatizar a escrtturação, tivros e documenros da associação, quandojutgue necessário;

c) Emitir parecer sobrê quarquer assunto, mediânte pedido da assembreia Gerar ou do consêrho
Executivo da assoclaçãoj

d)Requer a convocação dâ Assêmbleia Geral, nos termos estatutáriosi

e)Solicitar a quatqueÍ órgão dà associação as informações que enienda necêssáriãsj

Í) Cumprir as demais disposiçôes impostas por lei no ámbito das suas funcôes.

ArtiSo 26e

FUNCIONAMENTO

O Conselho fiscal reúne sempre que necessário e pêlo menos uma vez por âno, sendo convocado pelo

CAPITULO iV

Do Património

attigo 27e

BENS PAÍRIMONIAIS

Constituem pairimónio da assoctêção quaisquer bens móveis e imóveis que venhêm a ser àdquiridos por
quâlquer dos titulos /egalmente previstos e as recêitas próprias da âssociação provenientes dâ
quotização dos dssoclãdos, subsídios e contributos Ítnanceiros, púbticos ou privados ou ourrãs receitas
provênientes do exercício dê âtividades compatívêis em a naturêza da associação.

CAPITULOV

DO PROCESSO ETEITORAL

Artigo 28e

MARCACÃO

1. Os membros dos órgâos sociêis são eleitos anuãtmênte por sufrágto dirêto ê secrero.



2. As eleições efetuar.se ão até 30 de Outubro, nd
convocâda corn a antecedênciâ mÍnima de 15 dias

3. Da respetiva convocãtória constarãô:

reunião ordinária anut da Assembleia Gerat, que será
e funcionará durante a Assembteia como Assembleiã

a) O dia, o local, a horâ, e a ordem dê trâbalhos;

b) loràrio dê àbertuía e en(eldmênto dd uínd,

c)A datã limite pâra entrega de listas.

Artigo 29e

CADERNOS ETEIÍORAIS

1. Para eÍêitos eleitorak são considerados membros em pteno gozo dos seus direitos, todos os que
cumpram as condições expressas no capituto |, artigos 6e e 7s destes esratutos.

2. Qualquer mernbro efetivo poderá rectamar, por êscrito, da inctusão o! omhsão de quatqueí tiliado,
devendo às reclamações dãr entrada na sedê da associação até 7 adias ãntes da datã designada parã a
AsserÍbleia Eieitoral.

3. As reclamações sêrão aprêciãdas pêta Mesa da Assêmbteia Gerat até ao íinat do 2s dia útit seCuinte ao
termo do píazo fixado no número anterior, com conhecimento da decisão êo associado rêctamante. ôáo
havendo rêcurso destâ decisão.

Artigo 30-ó

APRESENTACÃO DE CANDIDÂTURAS

1. As listas candidatas deverão dar entrada na sede da associação aré 7ê dias antes do ato eleiiorã1.

2. As candidaturas podem ser apíesentadas por assocrados que curnprãm as condlções exprêssas no
Capitulo ll, anigo 7-ô destes eÍatutos, em número não inferior ã 11 membros efêtivos, sendo que a câda
cargo Êstatutário devêÍá corresponder ê ser indicado um associâdo.

3. Qualquer membro efetivo podê ser subscritor da sua própriã cãndidatura, mas é,the interdito
§ubscrever mais de uma lista,

4. Todas as candidaturâs devêrão ser acompanhadas de dectaração do associado pÍoposto, no quãt se
confirme a aceitação do cargo para q!ê é candidato.

5.5eÉ obrigatório. Com â apresentação da iista, esta vir acompanhada de um p/ano de Atividadês e
Orçamento, par ão mandàto a que se candidata.

6. Na apresentação das candidaturas, os proponêntes deverão indicar qual de êntre etes será o
mandatário da lista exercerá as Íunções de vogat veriícãdoí, Íazendo, como observador, parte da

10



Artigo 31e

voTAcÃo

1, A votâção eÍetuarse á por escrutinio sêcreto, tendo como horário o indicado na convocatóÍrã, apenâs
podendo votar os membros eferivos em peLo gozo dos seus direiios à data de eleição.

2. Haverá uma única mêsa de voto presidida pela Comissão Eteitorat, que será composta petos
elementos da mesê da Assemblêia Geral, mais os mandatáÍios das tistas, sendo estes estrtramente

3. Encerrada a urna, procêder,se á de imediato o escrutínio, sendo considerâda vencedora a tista que

artigo 32e

ATO DE POSSE

Os êlêitos serão empossados êm sessão pública de Aro de Posse que devêíá decorrer de sêguida à

píoclamação da listã vencedora, ou até 15 dias após o âto eleitoral, sendo que:

a) O Presidente da Mêsa da Assembleia, ceral dará a posse âo prêsidente da Mêsa dâ
Assembleia Geral eleito;

b) O novo prêsidente da Mesa da Assemblêiâ Gerêl dará posse aos rêstântes rnembros etêitos.

Artigo 33s

ptssoLUcÂo

Em caso de dissolução da âssociação, a Assembleia Gêrãi determinârá o desflno a dar aos seus bêns e
desisnará os seus liquidatáíios.

CAPITULO VI

Dispôslções Finais e Transitórias

artigo 34!

OM§5ÕES

11


